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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO ACRE – CREA-AC
Pregão Presencial - SRP 01/2017

PROC. 030/2017


PREGÃO PRESENCIAL - SRP N.° 01/2017
PROCESSO N.º 030/2017
Considerando a tentativa fracassada da realização de sessão pública para contratação de serviços de engenharia objetos do presente edital convocatório, realizada no último dia 02 de fevereiro de 2017, restando portanto, deserta a mesma, ante a ausência de concorrentes interessados no certame;

Em cumprimento às determinações legais do artigo 24, inciso V, da Lei 8666/93, o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Acre, realizará novo chamamento de interessados para a contratação de serviços de engenharia, nos termos a seguir entabulados:

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Acre, Autarquia Federal, regida pela Lei nº 5.194/66, por intermédio de sua Pregoeira, designada pela portaria n.º 079 de 29 de setembro de 2016, e equipe de apoio, torna publico que de acordo com a Lei Federal nº. 10.520, de 17/07/2002, Decreto Federal n° 7.892, de 23/01/2013 e subsidiariamente a Lei Federal nº. 8.666/93 com suas alterações, demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, e nos termos deste edital, realizará, na sala de reunião, situada Rua Isaura Parente, 3.085, lado impar, Tangará, Rio Branco/AC, CEP: 69.915-000 PREGÃO  PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO (MAIOR DESCONTO), adjudicação por ITEM, Objeto: fornecimento de combustível - gasolina comum, óleo diesel e Gás Liquefeito de Petróleo (gás de cozinha), conforme as condições: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 030/2017 – CREA/AC 

DATA DE REABERTURA: 15 de Fevereiro de 2017.

HORÁRIO: 09h30min.

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: na sala de reunião da Comissão Permanente de Licitação, situada à Rua Isaura Parente, 3.085, lado impar, Tangará, nesta capital.

INFORMAÇÕES: SEDE DO CREA/AC, no endereço supramencionado. (68) 3214-7550 - www.creaac.org.br – email: gabinete@creaac.org.br 

O presente edital e seus respectivos anexos estão disponibilizados para download, em formato ".doc" (Word 97), na home-page do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre                                          ( www.creaac.org.br) através da escolha, da opção "Licitações".
1 – DO OBJETO

1.1 A presente licitação tem por objeto o registro de preços para a contratação futura de empresa de fornecimento de combustível - gasolina comum, óleo diesel e Gás Liquefeito de Petróleo (gás de cozinha), para atender as necessidades atuais e futuras do CREA/AC, conforme quantidades e especificações constantes do ANEXO I deste Edital, conforme especificações e demais exigências previstas neste edital e seus anexos, sem prejuízo das regras impostas pela Legislação pertinente. Observará também ao disposto no art. 15°, §4°, da Lei n° 8.666/1993 e art. 7° do Decreto Federal n° 3.931/2001. 

1.2. Detalhamento e demais exigências estão especificadas no ANEXO I do Edital, Termo de Referência, que é parte integrante e inseparável deste Edital.
2. DA PARTICIPAÇÃO 
2.1. Poderão participar do certame todos os interessados, pessoas jurídicas pertencentes ao ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, conforme cada caso, que preencherem as condições de credenciamento e habilitação, dispostos neste Edital. 

2.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessado que se enquadre em uma ou mais das situações a seguir:

2.2.1 Não poderão participar os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, as empresas estrangeiras que não funcionem no país e aqueles que tenham sido declarados inidôneos ou que estejam cumprindo suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme inciso III do art. 87 da Lei 8.666/93.
2.2.2 Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

2.2.3 Empresas que tenham firmado contrato, seja de forma direta ou indireta, com o CREA-AC e deixou de cumprir suas clausulas e obrigações, tais como: entrega de equipamentos/produtos/serviços.

2.2.3 Os primeiros trinta minutos do horário para abertura das propostas serão dedicados para credenciamento das empresas licitantes, só podendo ser credenciadas aquelas que já estiverem presentes no momento da abertura da sessão pública. 
2.2.4 O disposto no arts. 4º e 3º da Lei 8.666/1993, aplica-se aos membros da comissão de licitação, será iniciado com abertura de processo devidamente autuados, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta.
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Tratando-se de representante legal: o estatuto social, contrato social ou outro instrumento do registro comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinente ao certame acompanhados do correspondente documento, dentre os indicados na alínea “a”, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

3.2. O representante legal e procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto. 

3.3. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, e cada representante só poderá representar uma licitante.
3.4. As empresas que desejarem participar deste pregão deverão entregar a pregoeira, na data e horário estipulados para abertura, declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (conforme modelo constante do anexo I) e, em envelopes separados e lacrados, respectivamente, a "PROPOSTA" e a "DOCUMENTAÇÃO", contendo na parte externa o termo PROPOSTA DE PREÇOS ou DOCUMENTAÇÃO, conforme o caso, o número do edital, o nome da empresa e o número do CNPJ. Veja o modelo:
	ENVELOPE Nº. 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 01/2017 – CREA/AC 
PROCESSO Nº. 030/2017 – CREA/AC 
CNPJ:

EMPRESA: 


	ENVELOPE Nº. 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 01/2017 – CREA/AC
PROCESSO Nº. 030/2017 – CREA/AC 

CNPJ:

EMPRESA: 


3.5. Caso não seja possível ou conveniente o deslocamento de representante da interessada para a entrega dos envelopes à pregoeira, estes poderão ser remetidos para o endereço de início citado e destinados à Pregoeira devidamente lacrados e rubricados em seus fechos, hipótese em que será necessário a remessa de um terceiro envelope, contendo a declaração de que a licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo constante do anexo VII.

3.6. A Pregoeira não assumirá qualquer responsabilidade pelo eventual extravio dos envelopes, nem pela sua indevida abertura antecipada por outros setores do Órgão, o que acarretará a automática desclassificação da proposta em função da publicidade antecipada de seu conteúdo.
3.7.As licitantes, em função disso, devem firmar declaração de que não existe, até o momento da apresentação da proposta, fato impeditivo de sua habilitação no certame, conforme modelo constante do Anexo IX. 

3.8. Os documentos necessários ao credenciamento, que serão juntados aos autos, poderão ser apresentados nos seus originais, por cópias autenticadas em cartório ou pela pregoeira e sua equipe de apoio, observado o prazo do subitem 3.10, ou, ainda, por publicação em órgão da imprensa oficial.
3.9. Somente serão autenticadas pela pregoeira ou por sua equipe de apoio fotocópias legíveis e que possam ser conferidas com o documento original.

3.10 Visando a racionalização dos trabalhos, as documentações que carecem de autenticação pela pregoeira e sua equipe deverão ser autenticadas em até 24 horas antes da abertura do certame. 

3.11. A falta de apresentação ou a apresentação dos documentos de credenciamento em desacordo com este capítulo, ou ainda a ausência do representante, impedirá os lances verbais e manifestações em nome da empresa durante a sessão, inclusive quanto a recursos.
4 – PROPOSTA DE PREÇO

4.1 A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:
	ENVELOPE Nº. 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 01/2017 – CREA/AC 
PROCESSO Nº. 030/2017 – CREA/AC 
CNPJ:

EMPRESA:


4.2. A proposta deverá ser impressa e apresentada sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas. Suas folhas devem estar numeradas, rubricadas e a última assinada pelo seu representante legal, devendo constar:

a) nome da proponente, endereço, nº do CNPJ e da inscrição estadual ou do Distrito Federal, nome da pessoa indicada para contato, nº(s) do(s) telefone(s) e fax e endereço eletrônico, se houver;

b) especificação dos equipamentos propostos, conforme anexo I;

c) preço total cotado, em moeda nacional;

4.3. A simples participação neste certame implica em:

a) aceitação de todas as condições estabelecidas neste Pregão;

b) que no preço final dos serviços propostos estão inclusos todos os insumos,  impostos, taxas e demais encargos;

c) que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para sua entrega, o qual, se maior, deverá ser explicitado na proposta;

5 - DA CLASSIFICAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

5.1. No julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço (MAIOR DESCONTO) por item, em relação ao preço de referência, exceto item três desde que atendidas as especificações constantes deste Pregão.
5.2. Julgamento será realizado pelo menor valor total por item, sendo aceitas somente duas casas decimais (sem dízimas).
5.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos trabalhistas e sociais, seguros, fretes, impostos Federais, Estaduais e Municipais (à exceção dos tributos de natureza direta e personalíssima, que oneram pessoalmente o contratado, não devendo ser repassados à contratante), contribuições previdenciárias, e quaisquer outras despesas no que se refere a prestação dos serviços objeto deste certame.
5.4. Serão classificados pela Pregoeira, os proponentes que apresentarem as propostas de menor preço (desde que dentro do limite estabelecido no item 4.2, alínea “b”), em conformidade com o objeto licitado, e as propostas em valores sucessivos e superiores em até 10%, relativamente a de menor preço.

5.5. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 5.3, a pregoeira classificará as 03 (três) melhores propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos, desde que dentro do limite estabelecido no item 4.2, alínea “b”.

5.6. Aos licitantes classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos de valores distintos e decrescentes sempre sobre o menor valor (lance), a partir do autor da proposta classificada de maior valor, e os demais.

5.7. Ao apresentar a proposta o licitante estará declarando plena aceitação das condições estabelecidas neste edital, sendo inalteráveis no decorrer do procedimento licitatório e execução do contrato, à exceção daquelas expressamente determinadas por este instrumento convocatório ou amparadas por lei.
5.8. Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas, será realizado sorteio em ato público.

5.9. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes neste Edital.

5.10. Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, exclusivamente pelo critério de menor preço.

5.11. A Pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, da primeira classificada, definido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a respeito.

5.12. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pelo licitante que a tiver formulado.

5.13. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor.

5.14. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, a Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste Edital e seus Anexos, para o qual apresentou proposta.

5.15. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes e, ao final, será assinada pela Pregoeira, equipe de apoio e os licitantes presentes.

5.16. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a Proposta será desclassificada.
5.17. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço (Maior desconto), sendo a adjudicação por ITEM.
5.18. A desistência em apresentar lance verbal quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão da licitante daquela etapa de lance e na manutenção do último preço apresentado para efeito de ordenação dos próximos lances. 

5.19. A Pregoeira poderá, no decorrer da sessão, determinar o tempo de que dispõem os licitantes para ofertarem seus lances orais.

5.20. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances ou conforme determinar a Pregoeira no momento da sessão.
5.21. Após o encerramento dos lances, caso haja micro ou empresa de pequeno porte que tenha apresentado lance de até 5 % (cinco por cento) superior ao licitante que apresentou lance mais vantajoso, e desde que aquela não se enquadre como micro ou empresa de pequeno porte, ser-lhe-á dada à oportunidade de, durante a sessão (no prazo máximo de cinco minutos, sob pena de preclusão), ofertar nova proposta, que deverá ser inferior àquela considerada mais vantajosa, situação em passará à condição de primeira classificada do certame, nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº. 123/2006.

5.22. O direito para apresentação de proposta será dado inicialmente à micro ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, respeitado o limite dos 5%(cinco por cento). Se a beneficiária da ordem não exercer o seu direito de preferência, deverá ser convocada outra empresa de pequeno porte em condições de empate, na ordem de classificação, para exercício do direito de que trata o inciso II do art. 45 da Lei Complementar nº. 123/2006.

6. PROCEDIMENTO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
6.1. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

6.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal será assegurado, o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

6.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto na alínea anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

6.4. Para efeito do disposto no art. 44 da lei complementar 123/2006, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
b) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 15.5, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.5.  O tratamento favorecido de que tratam os Art. 42 a 45, da Lei Complementar Nº 123, de 2006, será concedido às microempresas e empresas de pequeno porte independentemente de transcrição deste edital.

7 - DA HABILITAÇÃO

 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope nº 2)

7.1. Para habilitarem-se nesta Licitação, o Licitante deverá cumprir todas as exigências deste item;

7.2. Para fins de habilitação, as empresas devem apresentar no Envelope nº 2 - “Documentos de Habilitação”, a documentação elencada a seguir, dentro de seus respectivos prazos de validade, sendo assegurado o direito do licitante de apresentar documentação atualizada e regularizada devidamente autenticada na própria sessão do Pregão.

7.3. Para fins de habilitação, os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:

7.3.1 RELATIVAMENTE À SITUAÇÃO JURÍDICA:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

c) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou nomeação da diretoria em exercício.

7.3.2 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL:
a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Municipal (ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO), relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, comprovando a regularidade com a Fazenda Federal;

d) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Estado relativo ao domicílio ou sede do Licitante, relativa a tributos estaduais, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Débito - CND, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Município relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal;

f) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRS, emitido pela Caixa Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;
g) Certidão Negativa de Débito – CND, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, comprovando a regularidade perante a Seguridade Social.

h) Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, comprovada através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho (esta certidão pode ser obtida através do site www.tst.gov.br).

7.3.3. RELATIVAMENTE À SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida pelo Distribuidor da Sede do licitante, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias da data prevista para apresentação das propostas;

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei Federal, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

7.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
  a) Declaração de que a oficina está localizada nos limites do perímetro urbano do município de Rio Branco-AC, distando, no máximo, a 10 quilômetros da sede do Conselho Regional de Engenharia do Estado do Acre e, conforme modelo ANEXO III.
b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2º do artigo 32 da Lei nº. 8.666/93, conforme modelo a abaixo:

	DECLARAÇÃO

____________(nome da empresa) ______________, CNPJ nº. ___________, sediada em

_________ (endereço completo) __________, por intermédio de seu representante legal, infra assinado, declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório Pregão ...(citar o número do pregão), ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

__________________________________

(Nome e Número da Identidade do representante legal)


7.3.4.1  Comprovação do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,  mediante Certidão Expedida pela Junta Comercial nos Termos da Instrução Normativa nº  103 de 30 de abril de 2006, publicada no DOU de 22 de maio de 2006, do Diretor do  Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC.

7.3.4.2    As certidões apresentadas com prazo de validade expirado acarretarão a inabilitação do Licitante. As certidões que não possuírem prazo de validade somente serão aceitas se as datas de emissão não excederem a 60 (sessenta) dias de antecedência da data prevista para a entrega e abertura dos envelopes.

7.3.4.3   O licitante quando for microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP para   se habilitar aos benefícios da Lei Complementar nº. 123 devem apresentar sob sua inteira responsabilidade, declaração de que sua empresa está classificada nesse segmento, por ocasião de seu credenciamento, em face do critério dinâmico de aferição, conforme modelo abaixo:

7.5. OS LICITANTES DEVERÃO APRESENTAR AINDA:
7.5.1 Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal

a) Declaração assinada pelo representante legal da empresa, observado o disposto no item 4 deste Edital, de que está cumprindo o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e na forma da Lei nº. 9.854, de 27/10/99, modelo em anexo:

7.5.2   Caso os representantes legais e/ou procuradores não tenham trazido a declaração acima poderão firmá-la, conforme modelo, até o momento de abertura dos envelopes de proposta de preços.

7.5.3  Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos        documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.
7.5.4  Sob pena de Inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:

a) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou.

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
c) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8. DA IMPUGNAÇÃO 
8.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores a data fixada para recebimento das propostas, o licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma da Lei 8.666/93 e 10.520/02. 
8.1.2. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo MÁXIMO de 48 (quarenta e oito) horas. 
8.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, COM NOVA PUBLICAÇÃO, caso a impugnação possa alterar a formulação das propostas.
8.1.4. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital aquele que, tendo-o aceito sem objeção venha a apontar, na data da abertura da sessão ou depois da abertura dos envelopes de propostas, falhas ou irregularidades, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

9. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DO ATO DE CONTROLE FINAL
9.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas a apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

9.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pela Pregoeira à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para realização do ato de controle final. 

9.3. Interposto o recurso, a Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 
9.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente registrará o preço do objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 
9.6. Os preços serão registrados por itens, considerando-se a totalidade e necessidade do objeto, sempre tendo em vista a necessidade da Administração contratante. 
9.7. A Ata de Registro de Preços será formalizada e será subscrita pela autoridade competente. 
9.8. Caso a licitante vencedora, injustificadamente, se recuse a assinar a ata do SRP, no prazo estipulado, observados o contraditório e a ampla defesa, perderá o direito a contratação, sendo a licitante subseqüente notificada para fazê-lo, ocasião que será realizada nova sessão pública, retomando a fase de habilitação, sem prejuízo de negociação direta entre a pregoeira e o proponente para obtenção de preço melhor.
 9.9. Colhidas as assinaturas, o Órgão Controlador providenciará a imediata publicação da Ata e, se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o subitem anterior.
10. DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
10.1.  O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, conforme o Decreto Federal nº. 7.892/2013. 

10.1.2. O cancelamento do registro de preços ocorrerá nos seguintes casos: 

a) descumprir as condições da ata de registro de preços; não retirar a ordem de serviço ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº. 8.666/93, ou no art. 7º da Lei nº. 10.520/2002; der causa a rescisão administrativa por qualquer dos motivos previstos no art. 78, da Lei nº. 8.666/93, Decreto Federal nº. 7.892/2013. 

b) caberá a Comissão Permanente de Licitações do CREA/AC, em despacho fundamentado da autoridade competente, cancelar o registro, quando nas hipóteses supracitadas, assegurando aos fornecedores o contraditório e ampla defesa, conforme previsto no Decreto Federal nº. 7.892/2013; 

10.2. Durante o prazo de validade do registro de preços o CREA/AC não ficará obrigado a contratar serviços objeto deste Pregão exclusivamente pelo registro de preços, podendo realizar licitações ou proceder a outras formas de contratação quando julgar conveniente, desde que obedecida à legislação pertinente às licitações, assegurando ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições. 

10.3. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro quando o órgão/ente optar pela contratação dos serviços por meio legalmente permitido e o preço cotado neste for igual ou superior ao registrado. 
11. DA PARTICIPAÇÃO E ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇOS
11.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão CREA-AC, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

11.2. Uma vez constatada sua vantajosidade na adesão a Ata de Registro do CREA/AC, o Órgão não participante deverá encaminhar ofício devidamente assinado para a entidade gerenciadora a título de celeridade com vistas à anuência da Presidência quanto a seu uso – documentação original deverá ser encaminhada para o endereço constante do preâmbulo deste Instrumento. 
11.3. A autorização de adesão de outros órgãos e entidades a Ata de Registro de Preços do CREA/AC, ocorrerá mediante anuência formal; 
11.3.1. Uma vez autorizada sua adesão, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata, sob pena de ter sua autorização cancelada; 
11.3.2. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
11.3.3. O CREA/AC, em face da necessidade de controle dos quantitativos a serem concedidos em adesão, emitirá ofício a EMPRESA detentora do Registro, com fito de ter sua anuência ao referido pedido.
11.3.4. Os órgãos autorizados (“carona”) não poderão adequar o objeto pretendido à Ata, alterando especificações, características, periodicidade, frequência na execução, prazos de recebimento, quantitativos, métodos, etc., por mínimas que possam parecer, para sanear suas necessidades. 

11.4.1. Em obtendo vantajosidade quanto a preços, o órgão não participante, deverá informar ao Órgão Gerenciador para providencias quanto a ajustes de valores na Ata conforme item 16 do Edital.
 11.4.2. Em caso de autorização de “Adesão” o Órgão não Participante, poderá obter cópia das seguintes peças junto ao CREA/AC: Edital, Ata Registrada, publicação da síntese da Ata de Registro no DOU e Parecer Jurídico, com vistas a composição de seu processo administrativo.
 11.4.3. A autorização de adesão somente ocorrerá até o quíntuplo do quantitativo registrado para cada item na Ata de Registro de Preços, independentemente do número de órgãos não participantes, conforme o §4º do art. 22, do Decreto nº 7.892/2013.
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As obrigações financeiras correrão por conta dos recursos constantes da seguinte dotação orçamentária, previsto no orçamento de 2017: sob o código de conta: 6.2.2.1.1.01.04.03.002.001 - Combustíveis e Lubrificantes.
13. DO PRAZO, DO LOCAL DE ENTREGA E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1. O recebimento dos produtos estará rigorosamente condicionado à verificação do atendimento às exigências e especificações previstas nos ANEXOS I – TERMO DE REFERÊNCIA e Instrumento Contratual deste Edital, e ao vencedor adjudicatório que deixar de entregar os produtos em desacordo com as especificações serão aplicadas às sanções previstas neste edital e no Instrumento Contratual.

14. DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE DE PREÇOS E DA REVISÃO
14.1. A Departamento Financeiro do CREA/AC efetuará o pagamento até 15 (quinze) dias, contados da data de entrada da nota fiscal/fatura. 

14.2. O CNPJ da proponente, para efeito de emissão das notas fiscais e de posterior pagamento, deverá ser o mesmo utilizado na proposta para participação no processo licitatório; 
14.3. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes da aquisição, objeto desta licitação, estão previstos no Orçamento para o Exercício de 2017. 

14.4. O pagamento será feito mediante transferência bancaria  em conta corrente em nome do contratado ou por cheque nominal, dependendo da possibilidade e forma de execução de serviço. 

14.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

14.6. Para fins de pagamento ainda será solicitada a apresentação das certidões negativas de débito relativas ao FGTS, CND (Certidão Negativa de Débitos relativa à Seguridade Social emitida pelo INSS), Certidão conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos, Tributos e Contribuições Estaduais e Municipais, sendo que as mesmas deverão sempre apresentar data de validade posterior à data de emissão das respectivas Notas Fiscais. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s)Fiscal(is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, comprovada através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho (esta certidão pode ser obtida através do site www.tst.gov.br
14.7. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento dos bens, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá ocorrer a repactuação do valor contratado e/ou registrado, na forma da legislação. 
14.8. No caso da execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, será concedido reajuste ao preço proposto, deduzindo eventual antecipação concedida a título de reequilíbrio-financeiro, tendo como indexador o IGPM-FGV.
 15. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO:
15.1. Após os atos conclusivos do procedimento licitatório, de homologação e publicação do extrato da Ata de Registro de Preço, poderá a Administração celebrar contratos com os vencedores da licitação nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria Ata. 

15.2. O fornecedor, após ser convocado para celebrar contrato, deverá providenciar e encaminhar a Comissão Permanente de Licitações do CREA-AC, no prazo de 02 (dois) dias úteis a partir da data da convocação as certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, constante no item 7.3.2. do Edital, sob pena da contratação não se concretizar. 

15.3. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da registrada perante referidas no subitem anterior, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

15.4. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Registrada será notificada para, no prazo de 03 (três) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o subitem anterior, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena da contratação não se realizar, quando for o caso.
15.5. Se as certidões anteriormente apresentadas para habilitação ou constantes do cadastro estiverem dentro do prazo de validade, o fornecedor ficará dispensado da apresentação das mesmas. 

15.6. Podem ser dispensados da apresentação das certidões, os fornecedores de material de pronto atendimento, na forma do parágrafo 1º do art. 32 da Lei nº 8.666/1993. 

15.7. O fornecedor deverá, no prazo de 03 (três) dias, contados da data da convocação, comparecer ao Órgão Contratante para retirar a Ordem de Fornecimento (ou instrumento equivalente). 

15.8. O prazo para inicio do fornecimento deverá constar na respectiva ORDEM DE FORNECIMENTO ou instrumento equivalente, conforme ajustado com o contratante, sem prejuízo de prazo, previsto neste edital. 

15.9. A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não gerará ao Registrado direito a qualquer espécie de indenização. 

15.10. A entrega do objeto ficará condicionada à necessidade e interesse do órgão contratante.
16. DA POSSIBILIDADE DE RENEGOCIAÇÃO DE PREÇOS: 
16.1. Os bens similares às especificações dos objetos contemplados neste certame poderão ser renegociados com as empresas que tiverem seus preços registrados (detentores da ata), somente na hipótese do asseguramento de reais vantagens para a contratação, o que deve ser justificado no processo administrativo, sempre tendo como parâmetro o preço registrado e as condições reais de mercado. 

16.2. A renegociação, no ato do contrato, poderá ser retomada em razão da quantidade e qualidade dos bens demandados, ficando estipulado como parâmetro máximo, o preço registrado correspondente ao valor da unidade. 
17. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei no. 8.666/1993. 

17.1. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será calculada sobre o valor dos itens não fornecidos, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante, observando os seguintes percentuais: 

a) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze) dias;e 

b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o limite correspondente a 30 (trinta) dias; e 

c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente, aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei nº 8.666/1993
17.2. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a Contratada: 

a) Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização do CREA-AC, no cumprimento de suas atividades; 

b) Desatender às determinações da fiscalização do CREA-AC; e 

c) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida. 

17.3. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada: 

a) Fornecer os produtos em desacordo com o termo de referência, normas e técnicas ou especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas; 

b) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados; 

c) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados.
18 ADVERTÊNCIA 

18.1 A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos: 

a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem pequeno prejuízo ao CREA-AC, independentemente da aplicação de multa moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo; 

b) Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade; 

c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades do CREA-AC, desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e declaração de inidoneidade. 

19. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

19.1 A suspensão do direito de licitar e contratar com o CREA-AC pode ser aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento licitatório ou a execução do contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação; 

19.2. A penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o CREA-AC nos seguintes prazos e situações: 

a) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos: 

I – Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação que tenha acarretado prejuízos significativos para o CREA-AC;
II – Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de advertência. 

b) Por um ano: 

I – Quando o licitante se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pelo CREA-AC. 

c) Por 02 (dois) anos, quando o contratado: 

I – Fornecer produtos em desacordo com as especificações ou com qualquer outra irregularidade, contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituição ou correção no prazo determinado pelo CREA-AC; 

II – Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao CREA-AC, ensejando a rescisão do contrato ou frustração do processo licitatório; 

III – Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

IV – Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o CREA-AC, em virtude de atos ilícitos praticados; 

V – Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste contrato, sem consentimento prévio do CREA-AC.

20. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

20.1 A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável pelo acompanhamento da execução contratual a Comissão Permanente de Licitações do CREA-AC, se constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CREA-AC, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao CREA-AC ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas. 

20.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a Comissão Permanente de Licitações do CREA-AC, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
20.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública será aplicada ao licitante ou contratado nos casos em que: 
a) tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com o CREA-AC, em virtude de atos ilícitos praticados; 

d) reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste contrato, sem consentimento prévio do CREA-AC, em caso de reincidência;
e) apresentarem ao CREA-AC qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual; 

f) praticarem fato capitulado como crime pela Lei 8.666/1993.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade, a celeridade do procedimento e a segurança da contratação. 

21.2. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas a serem assinadas pelo(a) Pregoeiro(a) e pelos licitantes presentes, tantas quantas necessárias para consecução do fim desta licitação, sem prejuízo da Ata final. 

21.2.1. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata. 

21.2.2. Se não houver tempo suficiente para a finalização da etapa competitiva ou para abertura dos envelopes “Documentação” na mesma sessão, em face do exame da proposta/documentação com as exigências do Edital, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em atas e a continuação dar-se-á em sessão a ser convocada pela Pregoeira. 

21.3. Todos os documentos de habilitação e propostas de preços cujos envelopes forem abertos na sessão serão rubricados pela Pregoeira e pelos menos dois licitantes presentes. 

21.4. O resultado final desta licitação será divulgado no Diário Oficial da União. 

21.5. Os envelopes contendo os documentos de habilitação, não abertos, ficarão à disposição para retirada na sede da Comissão Permanente de Licitações do CREA-AC, até 30 (trinta) dias após a publicação da Ata de Registro de Preços, sendo posteriormente enviado para reciclagem em instituição que realize tal aproveitamento. 

21.6. Os casos omissos desta licitação serão solucionados pela Pregoeira. 

21.7. Omissões, equívocos meramente formais, fatos supervenientes, conflitos ou outras situações porventura vivenciadas, inclusive atrasos, serão decididos pela Pregoeira, com a finalidade de conferir agilidade ao feito. 

21.8. Para maior controle e organização da Administração, o licitante ao retirar o Edital, deverá obrigatoriamente deixar seus dados e endereço para contato, na Sala da Comissão Permanente de
Licitações do CREA-AC, sob pena de ficar impossibilitado receber notificações e avisos de modo geral pertinentes ao procedimento licitatório. 

21.9. Se o contratado, conforme o caso, oferecer os serviços promocionais ao mercado consumidor local ou nacional, estará obrigado a estender tal vantagem a Administração. 

21.10. Os serviços similares às especificações dos objetos contemplados neste certame poderão ser renegociados com as empresas que tiveram seus preços registrados, apenas nas hipóteses de conveniência da contratante, devendo ser justificado no processo administrativo, sempre tomando por parâmetro o preço registrado e as condições reais de mercado. 
21.11. A renegociação, por ato do contrato, poderá ser retomada em razão da quantidade demandada, ficando estipulado como parâmetro máximo o preço registrado que compreende o valor da unidade. 

21.12. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o Foro da Comarca de Rio Branco do Estado do Acre. 18.13. Ademais, faz-se necessário observar o disposto no Decreto Federal nº 7.892, dispõe que os contratos e instrumentos congêneres decorrentes do SRP terão sua vigência conforme as disposições estabelecidas no instrumento convocatório e respectivos contratos, obedecido o disposto no art. 57 da Lei 8.666/1993, bem como o disposto no art. 14 deste mesmo Decreto, no qual descreve os requisitos mínimos que devem conter no instrumento convocatório para Registro de Preços.
22. São componentes deste Edital os seguintes documentos: 

I - TERMO DE REFERÊNCIA;
II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL;
III -MODELO DE DECLARAÇÃO – DISTÂNCIA DA SEDE;           .
IV-  MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
V - MINUTA DO CONTRATO;
VI - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
VII- DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE;

Rio Branco-Acre, 02  de fevereiro de  2017.

	NEI SEBASTIÃO BRAGA GOMES
Presidente CPL
	Reuriene Vasconcelos da Silva

1ª Secretária


ANEXO I 

 TERMO DE REFERÊNCIA
Rua Isaura Parente, 3.085, lado impar, Tangará, nesta capital.

Considerando a tentativa fracassada da realização de sessão pública para contratação de serviços de engenharia objetos do presente edital convocatório, realizada no último dia 02 de fevereiro de 2017, restando portanto, deserta a mesma, ante a ausência de concorrentes interessados no certame;

Em cumprimento às determinações legais do artigo 24, inciso V, da Lei 8666/93, o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Acre, realizará novo chamamento de interessados para a contratação de serviços de engenharia, nos termos a seguir entabulados:

PREGÃO PRESENCIAL-SRP Nº 01/2017

DATA DA REABERTURA: 15 de Fevereiro de 2017.

HORÁRIO: 09h30min.

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: na sala de reunião da Comissão Permanente de Licitação, situada à 
1. DO OBJETO
1.1 – A contratação de empresa para fornecimento de combustíveis como gasolina comum, óleo diesel para abastecimento dos veículos que compõem a frota desta Autarquia e gás Liquefeito de Petróleo (Gás de Cozinha), para atender às necessidades do CREA/AC, conforme quantidade e especificações constantes no item 3  deste Termo de Referência pelo critério, tipo MENOR PREÇO (MAIOR DESCONTO) para atender a demanda da durante o exercício de 2017.

2. DA JUSTIFICATIVA
2.1 - O CREA/AC necessita adquirir combustíveis, como gasolina, óleo diesel, para abastecimento dos veículos que compõem a frota de propriedade do CREA/AC  e gás liquefeito de petróleo (gás de cozinha), para utilização na copa/cozinha desta Autarquia, durante o exercício de 2017, objetivando suprir a demanda operacional de seus diversos setores. A contratação será feita por meio de Pregão Presencial - SRP tendo em vista ao projeto de ação do Departamento de Fiscalização em ser bem mais atuante em todo o Estado, bem como a ampliação das atividades fiscalizadas e do quadro de fiscais que atuarão diretamente junto aos órgãos afins e sociedade em geral. Os quantitativos estão bem mais expressivos por se tratar de um SRP e que outros Órgãos poderão pedir Adesão à Ata de conformidade com a legislação vigente para SRP. 

3. DA DESCRIÇÃO, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVO DOS PRODUTOS 

Conforme tabela abaixo

	ITEM
	UNID.
	QUANT
	DESCRIÇÃO
	Valor Unit
	Valor total
	Percentual de desconto ofertado (%)

	1
	Litros
	20.000
	Gasolina comum
	
	
	

	2
	Litros
	10.000
	Diesel comum
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	ITEM
	UNID.
	QUANT
	DESCRIÇÃO
	Valor Unit
	Valor total
	

	3
	Unid.
	20
	Botijas de 13 Kg de Gás Liquefeito de petróleo 


	
	
	


4. DO FORNECIMENTO
4.1 - O produto objeto do contrato será fornecido através do atendimento de requisição emitida e assinada sob carimbo pelo Departamento Administrativo,  em duas vias.
5. DISTÂNCIA MÁXIMA DOS POSTOS DE ABASTECIMENTO 
 5.1 - Em observância aos princípios da economicidade (gastos nos deslocamentos para abastecimento) e da racionalidade, somente serão habilitados os licitantes cujo posto de abastecimento esteja localizado numa distância (raio) inferior a 10 km da sede desta Seção Judiciária.

5.2. As licitantes deverão apresentar declaração junto à proposta de preços de que a localização do posto de abastecimento encontra-se dentro da distância (raio) máxima permitida, conforme o exigido no item anterior deste Termo de Referencia.

6. DA ESTIMATIVA DE VALOR  
6.1 - O valor total estimado previsto para aquisição do objeto deste TR, para atender a demanda durante o exercício de 2017, foi obtido, considerando os preços atuais praticados no mercado local para as quantidades constantes na tabela do item 04 deste Termo de referência. Sendo: R$ 83.440,00 (oitenta e três mil, quatrocentos e quarenta reais) para gasolina;  R$ 37.040,00 (trinta e sete mil e quarenta reais) para óleo diesel;  e R$ 1.246,60 (um mil duzentos e quarenta e seis reais sessenta centavos) para GLP - gás liquefeito de petróleo (gás de cozinha), totalizando o valor estimado deste Certame de R$ 121.726,60 (cento e vinte e um mil setecentos e vinte e seis reais sessenta centavos), conforme disposto na tabela abaixo:

	Item
	Discriminação do produto
	Unid.
	Preço atual

R$
	Quant.

Prevista
	Valor Total

Certame
	Percentual de Desconto
(%)

	01
	Gasolina comum
	Lt
	4,172
	20.000
	83.440,00
	

	02
	Óleo diesel
	Lt
	3,704
	10.000
	37.040,00
	

	
	
	
	
	
	
	

	Item
	Discriminação do produto
	Unid.
	Preço atual

R$
	Quant.

Prevista
	Valor Total

Certame
	

	03
	Gás liquefeito de petróleo (gás de cozinha) 13 kg
	unid
	62,33
	20
	1.246,60
	


7. DO PRAZO DE GARANTIA DOS PRODUTOS:
7.1 - A garantia exigida pela Contratante para o Gás liquefeito de petróleo é a mesma oferecida pelo fornecedor oficial de gás LP, no Estado do Acre, credenciado pela ANP – Agencia Nacional de Petróleo e de acordo com as normas do INMETRO e ABNT, para os distribuidores de Gás LP. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
8.1 - O licitante vencedor ficará obrigado a:

a) Entregar os produtos objeto deste Termo de Referência, de acordo com as 

condições estipuladas em sua proposta e no Edital;

b) Substituir, no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar da solicitação, os produtos fornecidos em desconformidade com as especificações e quantitativos constantes no Edital;

c) Responsabilizar-se pelo disposto nas respectivas propostas e pelos atos dos seus representantes legais.

d) Garantir a validade dos produtos, pelo prazo constante na sua proposta, a contar da data de entrega;

e) Manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

f) Responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais diferenças tributárias entre alíquota interna no Estado e alíquota interestadual.

9.  DAS SANÇÕES
9.1 – O inadimplemento total ou parcial do objeto, sujeitará a contratada à multa de 10% (dez por cento), aplicável sobre o valor total da contratação, sem prejuízo de outras sanções elencadas no respectivo edital. 

9.2 – Além das penalidades pecuniárias previstas, a licitante/contratada estará sujeita à sanção de advertência, suspensão temporária de participação em licitação, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

9.3 - A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da realização do certame ou da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

9.4 - A aplicação de qualquer das penalidades será, obrigatoriamente registrada no SICAF e precedida de regular processo administrativo, onde será assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10. DA VIGÊNCIA.
10.1 – O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, conforme o Decreto Federal nº. 7.892/2013. 

.

11. DO FORO.
11.1 - Fica eleito o foro da Justiça Federal de Rio Branco/AC para dirimir as dúvidas não solucionadas administrativamente oriundas do cumprimento das obrigações estabelecidas.

Rio Branco/AC, 02 de fevereiro de 2017.

	Engª. Agrônoma Carminda Luzia Silva Pinheiro
Presidenta do Crea/AC
	Ednelza Seixas Pereira

Gerente Departamento Administrativo


PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº 01/2017
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

	ITEM
	UNID.
	DESCRIÇÃO
	PREÇO UNIT.
	Preço total
	Percentual de Descontos (%)

	1
	Lt
	GASOLINA COMUM

Marca.:
	
	
	

	2
	Lt
	ÓLEO DIESEL

Marca:
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	ITEM
	UNID.
	DESCRIÇÃO
	PREÇO UNIT.
	Preço total
	

	3
	Unid.
	GÁS DE COZINHA (botija de 13kg)

Marca:
	
	
	


Razão Social ___________________(completa da licitante e número do CNPJ, que serão os mesmos constantes da documentação do SICAF e da Nota Fiscal a ser emitida, caso seja vencedora do certame);

preço unitário de cada item ____________________ (indicado em moeda corrente nacional);

prazo de validade da proposta _______________________ (não inferior a 60 (sessenta) dias, contados do encerramento do pregão).

..................................(local),   ......... de .........................de .........

_____________________________

(assinatura do representante legal)

CARIMBO DA EMPRESA

PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº 01/2017
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO – DISTÂNCIA DA SEDE

.........................................................................................................., (nome da empresa)  com sede na ....................................................................................................................., (endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o n. ..............................................., vem através de seu representante legal infra-assinado, declarar, sob as penas da lei, que o posto de abastecimento está localizado a uma distância (raio) inferior a 10 km da sede do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Acre, no endereço: Rua Isaura Parente, 3.085 - Tangará - Rio Branco/AC.
..................................(local),   ......... de .........................de .........

______________________________________

(assinatura do representante legal)

CARIMBO DA EMPRESA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2017
ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº       /2017 

Aos ____ dias do mês de ________ de dois mil e quatorze, a União, por intermédio do CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ACRE - CREA/AC, com registro no CNPJ/MF nº 04.090.403/0001-20 e sede na Rua Isaura Parente, 3.085, Tangará. CEP.: 69.915-000, Rio Branco/AC, neste ato representado pela Presidenta Carminda Luzia Silva Pinheiro, no uso de suas atribuições legais, resolve REGISTRAR OS PREÇOS do fornecedor abaixo, vencedor do Pregão Presencial - SRP nº 01/2017, para FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL E GÁS DE COZINHA, observadas as disposições contidas na Lei nº 10.520/2002; Decretos nº 7.892/2013 e 5.450/2005; e subsidiariamente na Lei nº 8.666/93, Resolução/TRF nº 15/2000, alterada pela Resolução/TRF nº 07/2003, e Processo Administrativo nº 30/2017.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS DEFINIÇÕES

Para os efeitos desta Ata, são adotadas as seguintes definições:

a) Órgão Gerenciador - órgão ou entidade da Administração Pública Federal responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente;

b) Órgão Participante - órgão ou entidade da administração pública federal que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços; 

c) Órgão Não Participante - órgão ou entidade da Administração Pública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à ata de registro de preços.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços objetivando a aquisição eventual e futura de combustível – gasolina comum, óleo diesel e Gás Liquefeito de Petróleo (Gás de Cozinha), cujos quantitativos, especificações, preços e fornecedores foram previamente definidos, através do procedimento licitatório em epígrafe.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

O CREA/AC, é o único integrante da presente Ata na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR.

CLÁUSULA QUARTA - DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

Caberá ao CREA/Acre, na qualidade de órgão gerenciador, a prática de todos os atos de controle e administração da presente Ata de Registro de Preços, e ainda os seguintes:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

c) aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e

d) aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

A partir desta data, ficam registrados nesta Seção Judiciária os preços do(s) fornecedor(es) a seguir relacionado(s), objetivando o compromisso de fornecimento de combustível, nas condições estabelecidas no ato convocatório e mediante emissão/recebimento de Nota de Empenho.

	Fornecedor: ________, CNPJ nº ________________, com sede no ________________, CEP: ________, telefone: ___________, fax: __________, 

	ITEM
	UNID.
	DESCRIÇÃO
	PREÇO UNIT.
	Preço total
	Percentual de Descontos

	1
	Lt
	GASOLINA COMUM

Marca.:
	
	
	

	2
	Lt
	ÓLEO DIESEL

Marca:
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	ITEM
	UNID.
	DESCRIÇÃO
	PREÇO UNIT.
	Preço total
	

	3
	Unid.
	GÁS DE COZINHA (botija de 13kg)

Marca:
	
	
	


CLÁUSULA SEXTA – DO FORNECIMENTO

O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado por esta Autarquia através da assinatura de contrato e mediante emissão/recebimento da respectiva Nota de Empenho, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão Presencial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante o comprovado recebimento da Nota de Empenho pelo fornecedor.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos do CREA/Acre efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O fornecedor se obriga a manter, durante o prazo de vigência do Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas no Edital de Pregão.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a Seção Judiciária do Estado do Acre promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d”, inciso II, do caput do art. 65, da Lei nº 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Seção Judiciária do Estado do Acre convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

PARÁGRAFO QUARTO

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o CREA/AC poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

PARÁGRAFO QUINTO

Não havendo êxito nas negociações, a Seção Judiciária do Estado do Acre procederá a revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

PARÁGRAFO SEXTO

O registro do fornecedor será cancelado quando:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços;

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

PARÁGRAFO SÉTIMO

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no parágrafo anterior será formalizado por despacho da autoridade competente da Seção Judiciária do Estado do Acre, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO OITAVO

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

a) por razão de interesse público; ou

b) a pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA OITAVA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública federal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência da Seção Judiciária do Estado do Acre. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar a Seção Judiciária do Estado do Acre da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

PARÁGRAFO SEGUNDO

Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com a Seção Judiciária do Estado do Acre e órgãos participantes.   

PARÁGRAFO TERCEIRO

As aquisições ou contratações não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços.
PARÁGRAFO QUARTO

O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o Crea/Acre e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

PARÁGRAFO QUINTO

O Crea/Acre somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação por este Regional. 

PARÁGRAFO SEXTO

Após a autorização do CREA/AC, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, conforme o Decreto Federal nº. 7.892/2013. 

PARÁGRAFO SÉTIMO

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas 
 § 3º do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, conforme o Decreto Federal nº. 7.892/2013.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A presente Ata será divulgada na página da do CREA/AC (www.creaac.org.br).
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro do Estado do Acre, em Rio Branco-AC, com renúncia de qualquer outro.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Integram a presente Ata, independente de transcrição, o Edital do Pregão nº --/2017 e seus anexos e a proposta da empresa vencedora.

PARÁGRAFO ÚNICO

Os casos omissos serão resolvidos com base na legislação pertinente, aplicando-se ao presente instrumento as regras dispostas no Edital e seus anexos.

E por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, o CREA/AC e o(s) fornecedor(es) registrado(s) assina(m) assinam o presente instrumento, na pessoa dos seus representantes legais, em 03 (três) vias de igual e teor e forma.

CARMINDA LUZIA SILVA PINHEIRO´

Presidente
______________________________

Representante da empresa

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2015
ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N....../2017, DE  FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL CELEBRADO ENTRE O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO ACRE E A EMPRESA....

Aos .............dias do mês de ..............do  ano de dois mil e dezessete, de um lado o CONSELHO REGIONA DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO ACRE, com registro no C.N.P.J. sob o n. 04.090.403/0001-20  e sede na Rua Isaura Parente,3.085, Tangará,  CEP.: 69.915-000, Rio Branco/AC , neste ato representada pela Presidente  Carminda Luzia Silva Pinheiro, doravante denominada CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa ...................................., com registro no CNPJ sob o nº ......................, e sede na  rua .............................., neste ato representada pelo (a) ......................................., (qualificação civil), RG nº ..................., CPF nº ............................, residente e domiciliado em ........................, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato de Fornecimento de combustível, com fulcro na Lei n. 8.666/93, Processo Administrativo n. 030/2017, Edital do Pregão Presencial n.. .../2017 e mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto o fornecimento, pela CONTRATADA, de combustível - gasolina comum, óleo diesel e Gás Liquefeito de Petróleo (gás de cozinha), este último acondicionado em botijas com capacidade de carga de 13kg, para o suprir a demanda operacional de seus diversos setores, durante o ano de 2017.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO

O fornecimento do combustível requerido à CONTRATADA far-se-á de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, mediante requisição específica emitida por esta, em duas vias, na qual constarão obrigatoriamente a data de emissão, o número da placa e o nome do motorista, bem como a assinatura do Gerente do Departamento Administrativo.
PARÁGRAFO PRIMEIRO

No ato do fornecimento deverão ser preenchidos os campos: quantidade de combustível, valor e hodômetro e assinatura do frentista.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Para fornecimento de combustível para gás de cozinha, serão dispensados os registros relativos ao número da placa e hodômetro.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Em caso de eventual escassez ou falta de combustível, a CONTRATADA dará prioridade ao fornecimento à CONTRATANTE, de modo a garantir o abastecimento normal de seus veículos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

São obrigações da Contratada:

1 - Entregar os produtos objeto deste Contrato, de acordo com as condições estipuladas em sua proposta e no Edital;

2- Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias a contar da solicitação, os produtos fornecidos em desconformidade com as especificações e quantitativos constantes no Edital.

3 - Responsabilizar-se pelo disposto nas respectivas propostas e pelos atos dos seus representantes legais.

4 – Garantir a validade de produtos, pelo prazo constante na sua proposta, a contar da data da entrega;

5 – comunicar imediatamente à Contratante qualquer irregularidade ou fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a vigência do contrato, para adoção das medidas cabíveis;

6 - prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, assumindo toda e qualquer responsabilidade sobre a qualidade dos serviços executados;

7 - atender e solucionar, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade dos serviços e materiais fornecidos, ou qualquer outro problema que crie obstáculo à perfeita execução do objeto deste contrato; 

8 - responsabilizar-se pelos danos causados, direta ou indiretamente, à Contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento da Contratante; 

9 - manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a assinatura do respectivo Instrumento.

10 - Responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais diferenças tributárias entre alíquota interna no Estado e alíquota interestadual.
PARÁGRAFO ÚNICO

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por quaisquer danos ou avarias ocasionados ao(s) veículo(s) ou gerador da CONTRATANTE decorrentes da má qualidade do combustível fornecido e/ou falhas na execução dos procedimentos de fornecimento.

CLÁUSULA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE POR DANOS
Contratada será a única responsável por todo e qualquer dano provocado ao patrimônio da Contratante, quando decorrente da execução do objeto deste contrato.
PARÁGRAFO ÚNICO

Ocorrendo a hipótese prevista no caput desta Cláusula, a Contratante descontará do pagamento o valor correspondente aos prejuízos causados.
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Caberá à Contratante:

1 - proporcionar todas as facilidades necessárias para que a Contratada possa cumprir as condições estabelecidas neste instrumento e no Pregão Presencial n. 01/2017;

2 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Contratada;

3 - comunicar à Contratada qualquer irregularidade verificada na prestação dos serviços;

4 - efetuar o pagamento devido nas condições previstas neste Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO
6.1 O fornecimento do produto será fiscalizado pela CONTRATANTE, através do Executor do Contrato, o qual atestará as notas fiscais apresentadas pela CONTRATADA e anotará, em livro próprio, todas as ocorrências pertinentes, determinando o que for necessário à regularização das falhas detectadas.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO LOCAL DE ENTREGA E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO GÁS DE COZINHA

7.1 O Gás de Cozinha será entregue na sede do CREA/AC , localizado na Rua Isaura Parente, 3085, Estação Experimental. CEP.: 69.915-000, Rio Branco/AC.
PARÁGRAFO ÚNICO

As botijas cheias de Gás LP com 13kg serão solicitadas com devolução das botijas vazias pelo Departamento Administrativo, através de requisição própria e de acordo com a necessidade da Seccional.
CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DO GÁS DE COZINHA
A garantia exigida pela Contratante é a mesma oferecida pelo fornecedor oficial de Gás LP no Estado do Acre, credenciado pela ANP – Agência Nacional de Petróleo e de acordo com as normas do INMETRO e ABNT, para os distribuidores de Gás LP.CLÁUSULA NONA - DOS PREÇOS
CLÁUSLA NONA

A CONTRATANTE pagará à Contratada a quantia correspondente ao combustível fornecido no mês, mantidos os seguintes valores individuais por item de produto fornecido:

a) gasolina comum (litro), R$ ....... (............................);

b) óleo diesel (litro), R$........ (.......................................);

c) Gás de Cozinha (botija de 13kg) R$........ (..............................). 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA REVISÃO DOS PREÇOS
10.1 Para execução do fornecimento estimado de ........... (.......) litros de óleo diesel comum, no valor estimado de  R$ ......... (...) Marca produto PETROBRAS. Sendo computado o percentual de ..........% de desconto sobre o produto estimado, durante a vigência da ata.

10.2. Para a execução do fornecimento estimado dos ........ (......) litros de gasolina comum, no valor estimado R$ .......... (......). Marca de produto PETROBRÁS. Sendo computado o percentual de ..........% de desconto sobre o produto estimado, durante a vigência ad ata.

10.3. A contratada ofertou em sua proposta os seguintes percentuais, fixos e irreajustáveis, a serem aplicados sobre o preço unitário do litro dos combustíveis ofertados, exceto no item 3.

a) óleo diesel comum: ........ (............por cento) de desconto. Preço estimado por litro R$ ......... (......). Marca produto PETROBRAS.

b) Gasolina comum: ........% (......... por cento) de desconto. Preço estimado por litro R$ ........ (........). Marca produto PETROBRAS. 

10.4. Já estão incluídas no preço total todas as despesas de frete, embalagens, impostos, transporte, mão de obra e demais encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes da Ata.

10.5. A contratada fornecerá os combustíveis a partir da assinatura do presente termo contratual.

10.6. O posto de combustível que prestará o abastecimento dos veículos, deverá estar localizado no raio máximo de 10 km da sede do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Acre, considerando o trajeto percorrido em vias de tráfego, bem como funcionar continuamente, inclusive nos feriados, no horário compreendido entre 07:00 e 20:00 h.

10.7.Os preços registrados, a especificação dos combustíveis , o quantitativo, as marcas, as empresas fornecedoras e  o nome do representante legal são os constantes descritos no anexo I .

10.8. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, devendo ser promovidas negociações com os fornecedores.

10.9. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior ao preço praticado no mercado, a Gerência do Departamento Administrativo do CREA-AC deverá convocar o fornecedor, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma à adequa-lo à média apurada.

10.10.Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor apresentar requerimento fundamentado com comprovantes de que não pode cumprir as obrigações assumidas, o CREA-AC poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados e se a comunicação anteceder o pedido de fornecimento.

10.11. Em qualquer hipótese, os preços decorrentes de revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro- equação econômico-financeira.

10.12. Será considerado preço de mercado, o que for igual ou inferior à média daquele apurado pelo CREA-AC para determinado item. 

10.13. As alterações de preços oriundas de revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão publicadas no Site do CREA-AC.

10.14. O reajuste do preço do litro dos combustíveis poderá ser aplicado, caso o órgão regulador, Agencia Nacional de Petróleo – ANP, venha determinar a majoração e ou a redução das referidas tarifas, as quais serão estendidas ao Contratante, mantido o percentual de desconto ofertado pelo Contratado em sua proposta, e, serão publicadas no Site do Contratante, através de apostilamento, considerando que:

a) Eventuais reajustes de preços dos combustíveis deverão ser comunicados por escrito ao CREA-AC, oportunidade em que também deverá ser enviada pela contratada planilha demonstrativa e copia da portaria que autorizou.

b) Na hipótese de redução de preços dos combustíveis seja em função da redução de alíquota de impostos e ou contribuição, ou simplesmente em razão da redução da margem de lucro por decisão exclusiva da contratada, os mesmos deverão ser repassados ao CREA-AC, oportunidade em que, a contratada também deverá comunicado à esta Autarquia contendo planilha demonstrativa.

.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO

A CONTRATANTE efetuará o pagamento, mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil a contar da data do atesto na nota fiscal pelo Executor do Contrato, a qual deverá ser emitida em 02 (duas) vias - contendo número do banco, agência e conta-corrente da CONTRATADA - e entregue até o 5º (quinto) dia do mês subseqüente ao do fornecimento. Como condição para efetivação do pagamento será exigida a regularidade fiscal da CONTRATADA comprovada pela validade dos seguintes documentos, originais ou em cópia autenticada:

a) Certidão Negativa de Débito - CND para com a Previdência Social;

b) Certificado de Regularidade de Situação - CRS do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

c) Certidão de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União, emitida pela Receita Federal do Brasil; 

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943;
PARÁGRAFO SEGUNDO
A CONTRATANTE reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se por ocasião da apresentação da nota fiscal, os serviços não estiverem de acordo com as condições pactuadas.
PARÁGRAFO TERCEIRO
Havendo erro na fatura, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não decorrendo, neste caso, quaisquer ônus para a CONTRATANTE.
PARÁGRAFO QUARTO
O atraso no prazo estipulado no caput sujeitará a CONTRATANTE a atualização monetária de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia.
PARÁGRAFO QUINTO
A CONTRATANTE deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos desta licitação, além de quaisquer despesas ou danos, efetuados por seus empregados, não previstos neste Convite, após o devido processo administrativo.

PARÁGRAFO SEXTO

Serão retidos no ato do pagamento os valores relativos aos Tributos Federais (IRPJ, CSLL, COFINS e PIS/PASEP, etc.), salvo se a empresa CONTRATADA apresentar prova de opção pelo SIMPLES.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, no Elemento de despesas 6.2.2.1.1.01.04.03.002.001 - Combustíveis e Lubrificantes., devendo ser emitido o respectivo empenho, tão logo haja liberação do correspondente orçamento de 2017. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS DE RESCISÃO
A rescisão do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93.

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja conveniência para a Administração; ou

c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.


PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados no processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES
Pela inexecução total ou parcial do Contrato ou, ainda, em caso de inadimplemento de qualquer cláusula contratual, a CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes sanções: advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Seção Judiciária do Acre ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, cabendo defesa prévia, recurso, pedido de reconsideração e vista do processo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS MULTAS
O inadimplemento total ou parcial do objeto sujeitará a CONTRATADA à multa de 10% (dez por cento) aplicável sobre o valor da contratação, sem prejuízo de outras sanções elencadas na cláusula décima segunda.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O atraso injustificado no fornecimento do objeto contratado sujeitará a CONTRATADA à multa diária de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total estimado da contratação.

PARÁGRAFO SEGUNDO

As multas devidas pela CONTRATADA serão deduzidas de pleno direito de valores que lhe forem devidos ou recolhidas através de Guia de Recolhimento ou cheque nominal em favor da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Caso a CONTRATADA não tenha crédito a receber da CONTRATANTE, terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, após notificação por ofício para recolhimento da multa.

PARÁGRAFO QUARTO

A aplicação da multa prevista nesta Cláusula será precedida de regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS
A execução deste contrato, em especial os casos omissos, será regida pelo disposto na Lei N. 8.666/93, suas alterações, e legislação pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA
O prazo de validade do Contrato da Ata de registro de preços não será superior a 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, conforme o Decreto Federal nº. 7.892/2013. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
Fica eleito pelas partes o Foro Federal de Rio Branco para dirimir quaisquer questões oriundas do presente acordo.

E por estarem justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma.

CONTRATANTE

CONTRATADA

ANEXO VI
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL n.º __/2017 CPL __ - PROCESSO n.º _____/2017
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(MODELO)

 (Nome da empresa ou do Consórcio) _________________________., CNPJ nº ____________, sediada (endereço completo) ____________________________________, neste ato representada por (Identificação completa do representante do licitante), devidamente constituído, doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

 II. a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

III. a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

IV. que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação; V. que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

VI. que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

VII. que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

Cidade - UF, ______ de ____________________ de 2017. 

OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado do licitante.

ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

___________(nome da empresa)___________, CNPJ nº______________, sediada em (endereço completo)_____,declara, sob sua exclusiva responsabilidade penal e civil, que nos termos da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, não se enquadra em nenhum dos incisos do § 4º do Art. 3º e que está  classificada como:

(   ) Microempresa-ME – receita bruta anual igual ou inferior a R$ 240.000,00.

(   ) Empresa de Pequeno Porte-EPP  -  receita bruta anual superior a  R$ 240.000,00 e   igual ou inferior a R$ 2.400.000,00.
Local e data: ___________________

(a): ____________________________________________

        Nome e Número da Identidade do representante legal
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